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PORTARIA Nº 475/2023

Institui o regimento interno do Comitê para Tratamento Adequado de
Conflitos Fundiários, previsto no art. 2º, da Resolução TRF4 Nº 274/2023.
 

A COORDENADORA DO SISTEMA DE CONCILIAÇÃO DO  TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e

Considerando o disposto no art. 2º, da Resolução TRF4 Nº 274/2023;

Considerando a aprovação de proposta de regimento elaborada pelo Grupo de
Trabalho composto pelos integrantes do Comitê para Tratamento Adequado de Conflitos
Fundiários.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Instituir o Regimento Interno do Comitê para Tratamento Adequado de
Conflitos Fundiários, previsto no art. 2º, da Resolução TRF4 Nº 274/2023.

Art. 2º O Comitê para Tratamento Adequado de Conflitos Fundiários funciona
junto ao Sistema de Conciliação, com atuação em toda a 4ª Região, sendo presidido pelo(a)
Coordenador(a) do SISTCON, e coordenado pelo(a) juiz(a) federal por ele(a) indicado(a).

Art. 3º Integram o Comitê:

I - o(a) Desembargador(a) Federal coordenador(a) do SISTCON;

II - o(a) Corregedor(a)-Regional ou magistrado(a) por ele(a) indicado(a);

III - o(a) Desembargador(a) Federal presidente da Comissão de Segurança
Permanente do TRF4;

IV - o(a) magistrado(a) coordenador(a) da Comissão de Segurança Permanente de
cada Seção Judiciária da Justiça Federal da 4ª Região;

V - um(a) magistrado(a) designado(a) pelo(a) Desembargador(a) Federal
coordenador(a)do SISTCON, para auxiliar na coordenação do Comitê;

VI - os(as) magistrados(as) coordenadores(as) dos Centros Judiciários de Solução
de Conflitos e Cidadania nas Seções Judiciárias;
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VII - um(a) magistrado(a) representante do Programa de Justiça Restaurativa da
Justiça Federal da 4ª Região;

VIII - um(a) representante do Ministério Público Federal;

IX - um(a) representante da Defensoria Pública da União;

X - um(a) representante da Advocacia-Geral da União;

XI - um(a) representante da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º. As instituições indicadas nos incisos VIII a XI serão convidadas a participar
do Comitê, indicando representantes e um suplente por instituição.

§2º. Os integrantes dos incisos IV e VI poderão ser representados por apenas um
dos magistrados.

§ 3º. A secretaria do SISTCON manterá atualizada a nominata dos integrantes do
Comitê.

Art. 4º A atuação do Comitê será orientada pelo princípio da dignidade da pessoa
humana, e dos instrumentos da conciliação, mediação, justiça restaurativa e cooperação judiciária
e interinstitucional, devendo ainda zelar para que sejam cumpridas as determinações do Supremo
Tribunal Federal na ADPF 828/DF, e para que sejam atendidas, no que couber, as diretrizes
estabelecidas na Resolução nº 10, de 17 de outubro de 2018, do Conselho Nacional de Direitos
Humanos [1] e na Nota Técnica 01/22 da Comissão de Conflitos Fundiários do TJPR [2].

Art. 5º Compete ao Comitê dar tratamento adequado aos conflitos fundiários,
primando por soluções conciliadas ou mediadas e, caso frustrada a via autocompositiva,
auxiliando no cumprimento de decisões judiciais de reintegração de posse ou desocupação de
imóveis urbanos ou rurais ocupados de forma coletiva.

Parágrafo único. As ocupações individuais poderão ser tratadas pelo Comitê,
quando a área objeto do conflito estiver inserida num contexto de ocupação coletiva ou com
reflexos sobre uma coletividade de pessoas, a demandar tratamento estrutural ou solução
uniforme.

Art. 6º Na reunião do Comitê que deliberar pela admissão do processo será
constituído grupo executivo específico para o caso, dele participando o(a) presidente, o(a)
coordenador, o(a) representante da justiça restaurativa, o juiz ou a juíza da causa, e até dois dos
demais integrantes do Comitê.

§ 1º. Compete ao grupo executivo organizar e promover inspeções judiciais,
visitas técnicas, reuniões de trabalho, audiências de conciliação e mediação, devendo apresentar
relatório circunstanciado sobre as condições da ocupação e da comunidade, a fim de subsidiar os
encaminhamentos do colegiado e as decisões do juiz da causa.



§ 2º. Os(As) magistrados(as) integrantes do grupo executivo praticarão os atos de
natureza jurisdicional.

Art. 7º A atuação do Comitê pode ocorrer em qualquer fase do conflito, inclusive
antes do ajuizamento do processo, com ou sem liminar deferida, no curso do processo judicial ou
até mesmo após o seu trânsito em julgado.

Art. 8º O requerimento para a atuação do Comitê será feito de forma
fundamentada, indicando os elementos que justificam a atuação interinstitucional na solução do
conflito relativo à reintegração de posse ou desocupação do imóvel.

§ 1º. Antes do ajuizamento do processo, qualquer um dos órgãos participantes do
Comitê poderá requerer fundamentadamente a sua atuação.

§ 2º Após o ajuizamento apenas o juiz ou o relator poderá requerer a atuação do
comitê, com ou sem liminar deferida, de ofício ou a pedido das partes, do Ministério Público
Federal, quando atuar como fiscal da lei, ou da Defensoria Pública Federal, na defesa de
vulneráveis.

Art. 9º O requerimento do juiz ou do relator pela atuação do Comitê será autuado
no processo eletrônico como relacionado ao processo principal, na classe petição, pela unidade
judicial de origem, e remetido ao SISTCON após o decurso do prazo para a manifestação das
partes.

Art. 10 O requerimento em relação a conflitos não ajuizados será dirigido à
presidência do Comitê, que submeterá ao colegiado, devendo ser autuado no sistema processual
eletrônico pela secretaria do SISTCON como Reclamação Pré-Processual (RPP).

Art. 12 Recebidos os autos no SISTCON o processo será pautado para
deliberação do Comitê, a respeito da admissibilidade da sua atuação.

Art. 13 As partes serão intimadas pelo SISTCON em relação a todos os atos
praticados no processo relacionado, após a admissão pelo Comitê.

Parágrafo único. O processo tramitará no SISTCON seguindo o mesmo nível
sigilo do processo principal.

Art. 14 As deliberações do Comitê em relação às estratégias de sua atuação e a
sua própria organização, que não tenham repercussão direta nos processos admitidos, constarão de
atas e serão disponibilizadas no Portal do Tribunal, sem necessidade de intimações.

Parágrafo único. A critério dos integrantes do grupo executivo os atos produzidos
no processo submetido ao comitê que envolvam estratégias de mediação poderão ser protegidos
pelo sigilo, independentemente do nível de sigilo adotado no processo principal.

Art. 15 Havendo diversos processos admitidos o Comitê deliberará a respeito da
ordem em que serão tratados, podendo ser considerados, dentre outros, os critérios de: (i) a



antiguidade da ocupação; (ii) a quantidade de pessoas a serem removidas; (iii) o risco à
integridade física dos ocupantes; (iv) se as terras são públicas ou privadas; (vi) o grau de
consolidação da ocupação (se conta, por exemplo, com equipamentos públicos ou não, como
escolas, postos de saúde, rede elétrica e de água e esgoto).

Art. 16 O Comitê poderá contar: i) com a cooperação interinstitucional de órgãos
do Poder Executivo dos Estados e dos Municípios envolvidos ii) com a participação e cooperação
de entidades da administração direta e indireta, concessionárias de serviço público, Tribunais de
Contas e organizações da sociedade civil e assessorias técnicas; iii) com o apoio de equipe
multidisciplinar; iv) com a participação de pesquisadores em áreas ligadas ao objeto do Comitê.

Art. 15 O grupo executivo poderá realizar visita técnica, inspeção judicial e
audiências de mediação, cumprindo no que couber o protocolo indicado na referida Nota Técnica
01/22 da Comissão de Conflitos Fundiários do TJPR.

Art. 17 Esgotadas as alternativas diversas da reintegração ou desocupação o grupo
executivo apresentará ao Comitê o protocolo específico para o cumprimento da ordem judicial,
para deliberação.

Art. 18 Cumpridas as atribuições do Comitê o processo será devolvido à origem.

Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

[1]https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/outubro/resolucao-para-garantia-de-direitos-humanos-

em-situacoes-de-conflitos-por-terra-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-dos-direitos-

humanos/copy_of_Resoluon10Resoluosobreconflitospossessriosruraiseurbanos.pdf

[2]https://www.tjpr.jus.br/documents/73315392/0/CCF+-+TJPR+-+NOTA+T%C3%89CNICA+-

+aprovada.pdf/6c976305-315e-237d-7f25-89b86f1cc420

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Desembargadora
Federal Coordenadora do Sistema de Conciliação do TRF4, em 16/06/2023, às 11:39, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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